
Medida Provisória não pode ser decidida apenas entre patrão e 

empregado 
 

 

O Supremo Tribunal Federal confirmou no dia 06 de abril que a 

Constituição ainda esta em vigor, não foi revogada. Com essa decisão, 

ainda que liminar, confirmou oque não tínhamos dúvidas: a 

inconstitucionalidade de redução salarial via Medida Provisória. Existe 

sim a possibilidade em lei complementar que estabelece regras da 

possibilidade de redução até 25% de salário e jornada.  

Diante dessa decisão orientamos aos trabalhadores e trabalhadoras 

gráficos que denunciem ao Sindicato às empresas que por ventura 

venham querer fazer redução salarial sem antes consultar a entidade.  

Entendemos o momento de dificuldades de todos, como sempre a 

primeira opção para “resolver problemas” é penalizar ainda mais a classe 

trabalhadora. 

O Sindicato dos Gráficos, juntamente com o trabalhador, maior 

interessado, esta a disposição para ouvir a parte patronal sobre proposta 

de acordo de redução de jornada e salário.  

Notadamente se observa a fragilidade do capital diante dos fatos, sem 

mão de obra não existe riqueza. Existem alguns empresários que estão 

ameaçando demitir e fechar suas empresas, no primeiro momento se tem 

a impressão que “eles” ficarão bem e o trabalhador sem emprego; de 

fato, precisamos do emprego sim, porém, sem mão de obra a riqueza 

acaba. 

“Existem outras medidas como: licença remunerada, férias coletivas, não 

tentem penalizar o trabalhador ainda mais com redução salarial” afirma 

Sandro Ramos. 

A hora do termo mais-valia deve ser novamente posto em prática, onde o 

capitalismo deve reconhecer a força do trabalho. 

O Sindicato dos Gráficos esta atento para que o sistema capitalista não 

explore ainda mais a mão de obra, isso depende de você trabalhador e 

trabalhadora: denuncie!  

 




